
PARECER Nº 715, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 504, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo Estadual a destinar 10% (dez por cento) do valor arrecadado com multas por infração à legislação do trânsito nas rodovias estaduais para as Santas Casas de Misericórdia.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 23/04/19 a 29/04/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi o PL encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Casa Popular. Esta Parlamentar foi, então, honrosamente designada como Relatora.
É indiscutível que a proposição em apreço possui um intuito nobre, de viabilizar a destinação de verbas para que as Santas Casas de Misericórdia possam melhor contribuir com o importante trabalho de cuidar da saúde dos cidadãos paulistas. Além disso, é indiscutível que sua conversão em lei se faria necessária, visto que são frequentes os problemas financeiros que, de forma desditosa, acometem essas instituições.
Nesse sentido, esta Parlamentar acredita, firmemente, que o prosseguimento da tramitação do projeto de lei sub examen representaria um ganho inestimável para o Estado de São Paulo e todos que nele habitam, o que significa dizer que seria do seu genuíno desejo opinar pelo seu regular andamento, nesta colenda Comissão.
Mais: reconhece que seria oportuno e adequado votar favoravelmente à sua aprovação também em Plenário, dado que, como dito, constitui a propositura em tela um valioso instrumento para aprimorar os serviços de saúde existentes no Estado!
Entretanto, é com grande pesar que esta Deputada se vê impelida, salvo melhor juízo, a chamar a atenção para o fato de que há, contra o PL em análise, um óbice jurídico intransponível, que impede a manifestação em seu apoio.
Com efeito, a Constituição Federal é objetiva, em seu artigo 22, inciso XI, ao dispor que compete privativamente à União legislar sobre “trânsito e transporte”, matéria que, desafortunadamente, é abordada pelo projeto que ora se avalia.
Como não bastasse, o próprio Código de Trânsito Brasileiro – legislação que cuida, por excelência, do direito dos transportes e do trânsito – possui disposição expressa incumbida de determinar como devem ser empregadas as receitas oriundas das multas em comento, e o faz de modo a destiná-las, com caráter exclusivo, ao custeio de matérias relacionadas com os serviços de transporte no país, verbis:
“Art. 320 - A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

§ 1º O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de trânsito.

§ 2º O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na rede mundial de computadores (internet), dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação.”
Tanto é assim que existem, atualmente, vários Projetos de Lei, com diferentes orientações, em trâmite na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, que buscam alterar a redação do referido dispositivo do CTB, intencionando alargar as possibilidades de dispêndio das verbas arrecadadas com multas de trânsito.
Dentre eles, merece especial destaque o PL nº 10.161/18, já aprovado no Senado, mas pendente de apreciação na Câmara, que almeja “destinar 30% (trinta por cento) da receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito ao Sistema Único de Saúde (SUS)”, o qual possui grande afinidade com a proposição em apreço.
Na hipótese de ser o PL em questão aprovado também na Casa Legislativa que representa a população brasileira, e então ser convertido em Lei Federal, certamente a manifestação desta Parlamentar nesta oportunidade seria outra.
Todavia, enquanto perdurar a vigência do texto atual do artigo 320 do CTB, infelizmente não se consegue identificar como votar favoravelmente ao prosseguimento do projeto sub examen. Desse modo, o parecer é, com lamentos, contrário ao PL nº 504, de 2019, haja vista o vício formal que ora o assoma.
a) Janaina Paschoal - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - Carlos Cezar - Marta Costa - Gilmaci Santos - José Américo (com o voto em separado) - Marina Helou 
VOTO EM SEPARADO 

De autoria do Nobre Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe tem o escopo de Autorizar o Poder Executivo a destinar 10% (dez por cento) do valor arrecadado com multas por infração à legislação do trânsito nas rodovias estaduais para as Santas Casas de Misericórdia.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu manifestação contrária à aprovação do Projeto.
Em que pese à manifestação contrária da Relatora designada, Deputada Janaína Paschoal, que dispõe em seu parecer que, apesar do intuito nobre que a proposição possui para viabilizar a destinação de verbas para as Santas Casas de Misericórdia, melhorando assim a saúde dos cidadãos paulistas, a Nobre Parlamentar supracitada avalia que há um óbice jurídico, impedindo o seu apoio para a aprovação da mesma devido à competência privativa à União para legislar sobre “trânsito e transporte”. Salienta, ainda, que o Código de Trânsito Brasileiro - CTB possui disposição expressa incumbida para determinar como devem ser empregadas as receitas oriundas das multas em comento, cabendo exclusivamente ao CTB a sua destinação.
Entretanto, cabe ressaltar que os valores arrecadados de multas de trânsito são depositados em um cofre único do Estado de São Paulo e o Sr. Governador, devido seu poder discricionário, pode utilizar dos recursos de acordo com a legislação específica ou, como bem entender na falta dela.
Insta ressaltar o importante trabalho feito pelas Santas Casas de Misericórdia de todo o Estado, que atendem diariamente mais de 10 mil pessoas que chegam em situação de emergência ao pronto-socorro, sendo que cerca de 60% de todos os atendimentos realizados são às vítimas de acidentes de trânsito conforme dados do Ministério da Saúde.
Devido à grande demanda por atendimento, as Santas Casas de Misericórdia acabam sofrendo crises financeiras que dificultam o grandioso trabalho realizado por essas entidades, podendo ser amenizados com a medida prevista na presente propositura.
Independente do mérito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa por ser um projeto de lei autorizativo, ou seja, não há obrigatoriedade de sua execução por parte do Poder Executivo caso não haja concordância do mesmo, não havendo, portanto, vicio de iniciativa.
Pelas razões expostas, somos FAVORÁVEIS à aprovação do presente Projeto de Lei nº 504, de 2019.
a) Tenente Nascimento

